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PARECER AOS RECURSOS INTERPOSTOS DA PROVA OBJETIVA

Cargo: ADVOGADO
Questéao: 21

Parecer da banca

A questdo nao merece ser anulada, pois, a menoridade ndo cessa com emancipacao, tanto que muitos atos da
vida civil ndo podem ser praticados pela pela emancipada. A emancipacao em verdade antecipada os efeitos da

capacidade civil, mas ndo faz com que o sujeito torne-se maior de idade, ou seja, ndo passa a ter 18 anos de
idade.

Deciséo da banca: Manter a quest&o e o gabarito

A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracdo de Questdes Obijetivas.
Florianopolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 22

Parecer da banca

A questdo em apreco tem apenas uma alternativa correta, qual seja, aquela indicada pela banca.
Nenhumas das ilacGes interpostas pelos candidatos sdo capazes de afetar o resultado da pergunta.

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito

A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.

Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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PARECER AOS RECURSOS INTERPOSTOS DA PROVA OBJETIVA

Cargo: ADVOGADO
Questéao: 23

Parecer da banca

A guestdo ndo apresenta erros tendo apenas uma assertiva correta

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 25

Parecer da banca

A questdo apresenta apenas uma alternativa absolutamente correta, qual seja, a indicada pelo gabarito, ndo
assistindo raz&@o os candidatos recorrentes.

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito

A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.

Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 26

Parecer da banca

A questao recorrida traz em seu enunciado uma acao indenizatoria pelo procedimento comum proposta por
Joaquina, residente e domiciliada em Joinville, contra Jodo, residente e domiciliado em Curitiba e Pedro,
residente e domiciliado em Criciima. A alternativa apontada como correta afirmava que "A competéncia para
propositura da agéo sera do foro de domicilio de qualquer um dos réus, cabendo tal escolha a autora Joaquina".
A acdo de indenizagéo, por sua natureza, é considerada acao de direito pessoal e pela regra do artigo 46 e seu §
4°, sera proposta no domicilio do réu e, havendo mais de um réu com domicilios diferentes, em qualquer um
deles, a escolha do autor.

Entretanto, ao mencionar o enunciado que foram formulados pedidos de dano material e moral, pode-se
interpretar que se trata de uma acéo de reparacao de danos, que possui regramento especifico em relagéo a
competéncia, devendo ser proposta no lugar em que ocorreu o ato ou o fato, situacdo ndo contemplada na
alternativa apontada como correta.

As demais alternativas estao incorretas, eis que o pedido formulado é cumulado e néo alternativo (art. 327, CPC)
O réu pode propor reconvencao independentemente de oferecer contestacéo (art. 343, § 6°, do CPC); o prazo
em dobro so se aplica a autos ndo eletronicos (art. 229, 8§ 2°, do CPC); De regra, ndo se aplica o efeito da revelia
se, havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a acéo; (art. 345, |, do CPC).

Assim, considerando a possibilidade de divergéncia na interpretacéo da alternativa apontada como correta e,
considerando as incorre¢fes contidas nas demais alternativas, opina-se pela anulagdo da questéo.

Decisdo da banca: Questdo anulada
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracdo de Questdes Obijetivas.
Floriandpolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 30

Parecer da banca

A questéao recorrida apresenta como enunciado: "Considerando o disposto no Cédigo de Processo Civil, acerca
do Processo de Execucao de Titulo Executivo Extrajudicial, assinale a alternativa correta”. E, a alternativa a ser
assinalada como correta é: "Considera-se atentatéria a dignidade da justica a conduta do executado que, dentre
outras, dificulta ou embaraca a realizagdo da penhora. Configurada a conduta, o juiz fixara multa de até 20% do
valor atualizado do débito em execuc¢éo, que serd revertida ao exequente".

O artigo 774, inciso Ill, do Cdédigo de Processo Civil, prevé que "Considera-se atentatéria a dignidade da justica a
conduta comissiva ou omissiva do executado que:

[...]

1l - dificulta ou embaraca a realizacdo da penhora" J4 o paragrafo Unico, do artigo 774, dispde que "Nos casos
previstos neste artigo, o juiz fixara multa em montante ndo superior a vinte por cento do valor atualizado do débitc
em execugdo, a qual seréa revertida em proveito do exequente, exigivel nos proprios autos do processo, sem
prejuizo de outras sanc¢des de natureza processual ou material”.

Assim, tem-se que a alternativa esta correta e, portanto, a Unica passivel de ser assinalada, eis que a conduta do
executado configura ato atentatério a dignidade da justica e a multa a ser aplicada sera revertida ao exequente.

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracdo de Questdes Obijetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 32

Parecer da banca

Conheco do recurso. Nego-lhe provimento.

A questéo atacada trata da literalidade do art. 2°, Il, da Lei 8.987/95, in verbis: ?Il - concessé&o de servi¢co publico:
a delegacéo de sua prestacao, feita pelo poder concedente, mediante licitacdo, na modalidade concorréncia ou
dialogo competitivo, a pessoa juridica ou consorcio de empresas que demonstre capacidade para seu
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; (Redacéo dada pela Lei n® 14.133, de 2021)?. Este
€ o teor exato e correto da lei.

A questao exige a assertiva incorreta. A assertiva indicada pelo gabarito oficial é a adequada.

N&o ha falha na questdo e muito menos ambiguidade. Ndo héa prejuizo algum a ser reconhecido.

A assertiva objurgada da prova diz que: ?Considera-se concesséo de servi¢o publico a delegacéo de sua
prestacao, feita pelo poder concedente, mediante licitacdo, exclusivamente, na modalidade concorréncia, a
pessoa juridica ou consorcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e
risco e por prazo determinado?.

A questao exclui a modalidade licitatéria do didlogo competitivo. Isto ficou muito claro e bem redigido. O texto
legal exigido nesta questao faz referéncia ao dialogo competitivo.

Portanto, inequivoco o erro da assertiva.

Recurso conhecido e desprovido. Questdo e gabarito mantidos na totalidade.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 41

Parecer da banca

A questdo 41 trata do Controle de Constitucionalidade. O candidato deveria identificar qual alinea estava
incorreta.

Observando as alternativas observa-se:

ALINEA "C" E INCORRETA, considerando tratar-se de lei municipal. No STF, pode-se analisar, por meio de Ac¢éo
Direta de Inconstitucionalidade - ADI, a compatibilidade de leis federais e estaduais (art. 102, | da CF).
Resumindo: ndo cabe ADI para apreciar a compatibilidade de lei municipal no STF.

Fundamento: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituicéo,
cabendo-lhe: | - processar e julgar, originariamente: a) a acdo direta de inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo federal ou estadual e a acdo declaratéria de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; [...]

ALINEA "A" ESTA CORRETA. Ja que pelo controle difuso, a matéria pode chegar a apreciacéo do STF.
Observa-se que o STF exerce, por exceléncia, o controle difuso de constitucionalidade quando do julgamento do
recurso extraordinario.

Fundamento: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituicéo,
cabendo-lhe: [...] lll - julgar, mediante recurso extraordinario, as causas decididas em Unica ou Ultima instancia,
guando a deciséo recorrida: a) contrariar dispositivo desta Constitui¢do; b) declarar a inconstitucionalidade de
tratado ou lei federal; ¢) julgar valida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constitui¢éo. d) julgar
vélida lei local contestada em face de lei federal.

ALINEA "B" ESTA CORRETA. J4 que a argui¢do prevista no §1° do art. 102 da Constituicdo Federal sera
proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e tera por objeto evitar ou reparar lesao a preceito fundamental,
resultante de ato do Poder Publico, quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou
ato normativo federal, estadual ou municipal, incluidos os anteriores a Constituigao.

A ADPF ¢ acéo que pode ser proposta no STF para apreciar a constitucionalidade de leis municipais, desde que
respeitada a legitimidade prevista no art. 103 da CF.

ALINEA "D" ESTA CORRETA. Considerando que o art. 125, §2° da CF dispde que ?Cabe aos Estados a
instituicdo de representacado de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face
da Constituicdo Estadual [...]?.

ALINEA "E" ESTA CORRETA. Considerando que as decisées do Supremo Tribunal Federal nas A¢des do
Controle Concentrado de Constitucionalidade produzirdo eficacia contra todos e efeito vinculante, relativamente

aos demais 6rgdos do Poder Judiciério e & administracédo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal. As referidas decises ndo vinculam o Poder Legislativo (art. 102, § 2° da CF).

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracdo de Questdes Obijetivas.
Floriandpolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 42

Parecer da banca

A questdo 42 trata da Ordem Social disciplinada nos artigos 193 e seguintes da Constituicdo Federal.

Nos termos do art. 280, | da CF o dever do Estado com Educacéo sera efetivado mediante: "[...] educacéo basica
obrigatoria e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita
para todos os que a ela ndo tiveram acesso na idade propria".

Portanto, esta incorreta a alinea "d" que afirma que este compromisso do Estado sera a contar dos 5 anos de
idade.

Acrescenta-se ainda que o gabarito correto reproduz o art. 211, caput e §82° e 3° da CF.

Art. 211. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios organizardo em regime de colaboracgao seus
sistemas de ensino.

[...]
§ 2° Os Municipios atuardo prioritariamente no ensino fundamental e na educacéo infantil.
§ 3° Os Estados e o Distrito Federal atuaréo prioritariamente no ensino fundamental e médio.

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracédo de Questfes Objetivas.
Florianopolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 43

Parecer da banca

A questao 43 trata da divisdo de competéncias legislativas, em razao da matéria, conforme previsao
constitucional.

O fundamento da resposta esta previsto na Constituicdo Federal.

Disp0e o art. 22 da CF que compete privativamente a Uniéo legislar sobre:

| - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrario, maritimo, aeronautico, espacial e do trabalho;
Il - desapropriacéo;

[l - requisi¢cBes civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;

IV - 4guas, energia, informatica, telecomunicacdes e radiodifusao;

V - servico postal;

VI - sistema monetario e de medidas, titulos e garantias dos metais;

VIl - politica de crédito, cambio, seguros e transferéncia de valores;

VIII - comércio exterior e interestadual;

IX - diretrizes da politica nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegacao lacustre, fluvial, maritima, aérea e aeroespacial;

XI - trénsito e transporte;

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

Xl - nacionalidade, cidadania e naturalizacéo;

XIV - populacdes indigenas;

XV - emigragéo e imigragdo, entrada, extradicio e expulséo de estrangeiros;

XVI - organizagéo do sistema nacional de emprego e condi¢des para o exercicio de profissoes;

XVII - organizagéo judiciaria, do Ministério Publico do Distrito Federal e dos Territérios e da Defensoria Publica
dos Territdrios, bem como organizacdo administrativa destes;

XVIII - sistema estatistico, sistema cartografico e de geologia nacionais;

XIX - sistemas de poupancga, captacédo e garantia da poupanca popular;

XX - sistemas de consorcios e sorteios;

XXI - normas gerais de organizacao, efetivos, material bélico, garantias, convocac¢éo, mobilizacéo, inatividades e
pensdes das policias militares e dos corpos de bombeiros militares

XXII - competéncia da policia federal e das policias rodoviaria e ferroviaria federais;

XXIII - seguridade social;

XXIV - diretrizes e bases da educac¢édo nacional,

XXV - registros publicos;

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;

XXVII - normas gerais de licitagdo e contrata¢do, em todas as modalidades, para as administra¢cfes publicas
diretas, autarquicas e fundacionais da Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, obedecido o disposto no art.
37, XXI, e para as empresas puUblicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, llI;
XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa maritima, defesa civil e mobilizagéo nacional;

XXIX - propaganda comercial.

XXX - protecéo e tratamento de dados pessoais.

Ja o art. 24 da CF dispbe sobre as matérias de competéncia legislativa concorrente que competem a Unido,
Estados e ao Distrito Federal.
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PARECER AOS RECURSOS INTERPOSTOS DA PROVA OBJETIVA

Cargo: ADVOGADO
Questéao: 43

Parecer da banca

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questdao: 44

Parecer da banca

A questdo 44 trata da Organizacéo dos Poderes, matéria que esta prevista nos artigos 44 e seguintes da
Constituicdo Federal - CF.

A Unica alinea correta reproduz o art. 50 da CF.

A alinea "a" estd incorreta considerando que nova eleigdo s6 ocorrera caso exista a vacancia dos cargos de
Presidente e Vice-Presidente da Republica (art. 81 da CF). N&o ter4 nova elei¢édo se vagar s o cargo de
Presidente da Republica. Ndo tera nova eleicdo se vagar s6 o cargo de Vice-Presidente da Republica.

A alinea "c" esta incorreta, considerando que no segundo turno sera considerado eleito ?aquele que obtiver a
maioria dos votos validos?, portando, ndo é exigida a maioria absoluta de votos no segundo turno (art. 77 e
paragrafos da CF). S6 no primeiro turno exige a maioria dos votos validos.

A alinea "d" esta incorreta considerando que um érgao especial tera no minimo onze e 0 maximo de vinte e cinco
membros (art. 93, XI da CF).

Observa-se ainda que a alinea ?e? também € incorreta, ja que o efeito vinculante ndo atinge o Poder Legislativo
(art. 103-A da CF).

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracédo de Questfes Objetivas.
Florianopolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 45

Parecer da banca

Recursos do cargo de ADVOGADO - questao 45

Apds uma analise detalhada das alternativas apresentadas na questéo, verifica-se que nenhuma delas esta
inteiramente correta, conforme as normas da Consolidacéo das Leis do Trabalho (CLT). A seguir, apresenta-se a
justificativa para a anulacéo da questdo com base na analise de cada uma das alternativas:

Alternativa a):

Incorrreto: A redacéo da questdo afirma que no procedimento sumarissimo, as partes sao notificadas para a
audiéncia de instrucdo e julgamento, que deve ser realizada no prazo maximo de 15 dias, todavia, o prazo de 15
dias disposto no art. 852-B inciso Ill da CLT refere-se a apreciacdo da reclamacao, e ndo ao prazo da audiéncia
de instrucao e julgamento.

Alternativa b):

Incorrreto: No procedimento sumarissimo, € permitida a presenca de testemunhas, limitadas a duas para cada
parte, conforme o artigo 852-H da CLT. Portanto, a afirmacéo de que ndo é permitida a presenca de
testemunhas esta incorreta.

Alternativa c):

Incorrreto: O procedimento sumarissimo é aplicavel a causas cujo valor ndo ultrapasse 40 salarios-minimos
vigentes na data da propositura da acéo, ndo na data da sentenca, conforme o artigo 852-A da CLT.

Alternativa d):

Incorrreto: No procedimento sumarissimo, a deciséo proferida pelo juiz de primeiro grau admite recurso ordinario,
conforme as regras gerais do processo do trabalho.

Alternativa e):

Incorrreto: E esté errada porque ndo ha determinacéo especifica na CLT que exija que a sentenca seja proferida
no prazo de 5 dias ap0s a audiéncia de instrucéo e julgamento; o prazo para a prolacao da sentenca deve seguir
0S prazos gerais previstos na CLT.

Motivo para Anulacdo: Nenhuma das alternativas apresentadas na questao esté totalmente correta, e algumas
contém informacgdes imprecisas ou incompletas que podem induzir a erro. Isso compromete a clareza e a

objetividade necessérias para uma avaliacdo justa e precisa. A questao, portanto, apresenta um vicio que
justifica sua anulacéo.

Concluséo: Diante da andlise detalhada das alternativas e considerando que nenhuma delas esté inteiramente
correta de acordo com a CLT, recomenda-se a anulacdo da questdo. Esta medida visa garantir a integridade do

processo avaliativo e assegurar que os candidatos ndo sejam prejudicados por informac6es imprecisas ou
ambiguidades.

Decisao da banca: Questao anulada
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 46

Parecer da banca

Recursos do cargo de ADVOGADO - questao 46

PARECER

1. Analise do artigo 895 da CLT:

O artigo 895 da CLT estabelece que o prazo para interposicao de recurso ordinario € de 8 dias. Este ponto é
corretamente identificado na questdo e nas alternativas discutidas.

2. Recolhimento das Custas Processuais:

Conforme o artigo 789 da CLT, as custas processuais sdo obrigatérias e devem ser pagas pelo vencido, devendo
ser comprovado o recolhimento no momento da interposicao do recurso. Este aspecto esta corretamente
mencionado na alternativa A.

3. Depésito Recursal:

O artigo 899 da CLT dispde sobre o depdsito recursal, no entanto, a auséncia de previséo legal, reclamante
empregado ndo esta obrigado ao recolhimento de depdsito, pois tal obrigacdo € exigida somente para a
reclamada empregador.

Ademais, conforme orienta o item | da Instrugdo Normativa n°® 3/1993 do TST, o depésito recursal "ndo tém
natureza juridica de taxa de recurso, mas de garantia do juizo recursal, que pressupde decisdo condenat6ria ou
executodria de obrigacdo de pagamento em pecunia, com valor liquido ou arbitrado".

Assim, o reclamante néo esta obrigado ao recolhimento do referido depdsito, ante a auséncia de previsao legal,
pois tal obrigacéo é exigida somente para a reclamada.

4. Importancia da Jurisprudéncia na Interpretacdo da Lei:

A jurisprudéncia consolidada do TST é fundamental para a aplicacdo correta e justa da CLT. Ela assegura
uniformidade e previsibilidade nas decisées judiciais. Apesar de o edital ndo mencionar explicitamente a
necessidade de conhecimento sobre Simula do TST, o direito do trabalho € dindmico e a prética judicial
frequentemente envolve a interpretacdo dessas decisoes.

Ademais, o edital também n&o menciona explicitamente a CLT, mas a Consolidacdo das Leis do Trabalho é
claramente cobrada, dado que é a base normativa para o direito do trabalho no Brasil. Assim, é igualmente valido
gue os candidatos conhecam e apliquem a jurisprudéncia consolidada (Sumulas do TST), que complementa a
interpretacdo da CLT.

5. Avaliacdo das Alternativas:

A alternativa A corretamente afirma que o recurso ordindrio deve ser interposto no prazo de 8 dias, sendo
necessario o recolhimento das custas processuais, mas dispensado o depdsito recursal para o empregado. Esta
afirmacao estd em conformidade com a CLT e a jurisprudéncia consolidada do TST.

A alternativa D, embora correta quanto ao prazo de 8 dias, incorretamente exige o depdsito recursal de forma
genérica, contrariando a CLT e a jurisprudéncia consolidada do TST (Sumula 128 do TST), sendo a alternativa A
mais precisa e alinhada com a protecao estabelecida pela legislacdo e a jurisprudéncia.

Concluséo

Diante da analise dos dispositivos legais e da jurisprudéncia aplicavel, conclui-se que a questao esta correta
conforme originalmente formulada, e a alternativa A é a correta. A jurisprudéncia consolidada do TST
complementa a interpretacao dos artigos da CLT, e é razoavel esperar que os candidatos tenham conhecimento
dessas interpretacdes ao responder questdes do concurso.

Portanto, recomenda-se a manuten¢do do gabarito conforme originalmente divulgado pela banca examinadora,
pois a questao esta de acordo com a legislagéo trabalhista pétria.
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 46

Parecer da banca

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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PARECER AOS RECURSOS INTERPOSTOS DA PROVA OBJETIVA

Cargo: ADVOGADO
Questéao: 50

Parecer da banca

Recurso NAO acolhido pelos fundamentos apresentados no Parecer.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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PARECER AOS RECURSOS INTERPOSTOS DA PROVA OBJETIVA

Cargo: ADVOGADO
Questéao: 52

Parecer da banca

Recurso néo acolhido. Gabarito mantido.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 53

Parecer da banca

Nem a alternativa C nem a E estéo corretas. No caso da letra C, o fato de haver uma sociedade irregular, ou de
fato, ndo impede, conforme os artigos 150, inciso Il, da Constituicdo Federal (CRFB), bem como os artigos 118 e
126 do Cadigo Tributario Nacional (CTN), de que seja cobrado o ICMS e quaisquer outros tributos decorrentes da
atividade, ainda que desconforme com o Direito Empresarial; ja para a letra E os artigos 118 e 126 do Cédigo
Tributario Nacional (CTN) estipulam, respectivamente, que ?Art. 118. A definicdo legal do fato gerador é
interpretada abstraindo-se: | - da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; Il - dos efeitos dos fatos
efetivamente ocorridos? e que ?Art. 126. A capacidade tributaria passiva independe: | - da capacidade civil das
pessoas naturais; Il - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privacéo ou limitagdo do
exercicio de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administracdo direta de seus bens ou negécios;
Il - de estar a pessoa juridica regularmente constituida, bastando que configure uma unidade econémica ou
profissional. Em outras palavras, independentemente da validade juridica dos atos praticados pelos contribuintes
(como na situagéo 1), ou de estar a pessoa juridica irregularmente constituida (situacéo Il), ou, ainda, de achar-se
a pessoa natural sujeita a medidas que importem privacao ou limitacdo do exercicio de atividades civis (caso da
situacgéo 1l1), o fato gerador tributario ocorreu nas trés situagfes, passiveis de cobranca do Imposto sobre a
Renda (situacgéo 1), Imposto sobre a Circulacdo de Mercadorias e Servigos (situacéo Il) e Imposto sobre a
Transmisséo de Bens Iméveis na situacéo lll. Logo, o que é ilegal em outras esferas do Direito, como o Direito
Penal citado pelo recorrente, ndo o é, necessariamente, para o Direito Tributario, em que se verifica,
tdo-somente, se o fato gerador ocorreu, independentemente das circunstancias que envolvem o caso.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questao: 54

Parecer da banca

N&o merece prosperar 0 recurso, isto €, a alternativa D permanece correta. Em nenhum momento a questao da a
entender que houve o transito em julgado, tampouco que os advogados das partes foram intimados e nao
apresentaram recurso. Em verdade a questao deixa claro o oposto: o processo ainda esta pendente de algum
tipo de recurso, nao tendo transitado em julgado. Assim, a letra D esta correta, vez que o artigo 106, inciso Il,
alinea ?c?, do CTN, prescrevem que: ?Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: [...] Il - tratando-se de ato
nao definitivamente julgado: [...] ¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua pratica.? Trata-se do caso da questdo. A Acao Anulatéria, mesmo tendo havido sentenga, ndo
havia ainda transitado em julgado; de outro lado, a lei mais benigha reduziu a penalidade ? a multa, no caso ? de
75% para 20%, ocorrendo, neste caso, uma da situacdes de excecdo a aplicacédo do principio da irretroatividade
do artigo 150, inciso lll, alinea ?a?, da CRFB; em outras palavras, a lei mais benéfica para o contribuinte pode
retroagir.

Deciséo da banca: Manter a questado e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 55

Parecer da banca

N&o merece acolhida o pleito do recorrente. A Agdo Declaratéria de existéncia ou inexisténcia de relagédo
juridico-tributaria (artigos 19 e 20 do CPC) néo seria cabivel no presente caso, pois se esta diante de tributo ja
lancado, com valor exato, e a Declaratéria destina-se, apenas, a declaragdo, pelo juizo competente, da existéncie
ou ndo de determinado direito que o contribuinte julga ter antes do langcamento tributario, o que nédo € o caso da
guestdo. O provimento jurisdicional dado por juiz numa agdo Anulatdria abrange, inerentemente, uma declaragéo
em prol ou contraria ao contribuinte/proponente da acdo. Uma outra possibilidade para a questao apresentada
seria a impetragdo de Mandado de Seguranca, mas além de, nessa hipétese especifica, o enunciado nao conter
elementos suficientes para o Mandado de Seguranca (por exemplo, a informacéo de que as partes ndo

pretendem produzir provas ao longo da instrugdo processual), a alternativa sequer foi apresentada dentre as
possiveis.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 56

Parecer da banca

Aqui, de fato, assiste razao ao recorrente, pelas razées bem expostas. Faltou a questdo mencionar, ainda que de
forma rapida, a questao de que a taxa de coleta de residuos sélidos é devida mesmo quando ndo prestado o
servigo (de coleta de lixo) ao contribuinte. Questado, portanto, passivel, de anulagéao.

Decisao da banca: Questao anulada
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragcédo de Questfes Objetivas.
Florianopolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 57

Parecer da banca

1) O recorrente argumenta que a alternativa correta € a letra "D" ou que ndo ha alternativa correta, alegando que
a a alternativa "A" (gabarito) ndo correspondente a assertiva correta para a resposta da questéao.

Ao contrario do alegado no recurso, a alternativa "A" da questao ndo aponta a literalidade da modificacéo
introduzida pela Reforma Trabalhista. O recorrente deve observar que a referida alternativa "A" expressa "(...)
implica o pagamento total do periodo correspondente, e ndo apenas daquele suprimido”, enquanto a atual
redacéo do art. 71, § 4°, da CLT, dada pela Reforma Trabalhista, preconiza "o pagamento, de natureza
indenizatéria, apenas do periodo suprimido." Assim, o contetido da alternativa "A" ndo corresponde a alteracao
introduzida pela Reforma Trabalhista.

Quanto ao outro argumento recursal, a alternativa "D" contém a transcrigcdo (até a palavra "climéticas"), do art. 4°,
§ 2°, da CLT, que foi justamente acrescido pela Lei n°® 13.467/2017.

Improsperam 0s argumentos recursais.

Deciséo da banca: Manter a questado e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 58

Parecer da banca

Inicialmente, deve ser observado que todos os contratos de trabalho envolvendo os personagens da questao
tiveram inicio ap6s o advento da Lei n® 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que deve ser aplicada a todas as
situacdes abordadas no enunciado.

1) O recorrente pretende a alteracdo do gabarito da questéo para a alternativa A. Contudo, Duque e Bardo nao
trabalham no mesmo estabelecimento empresarial (art. 461 da CLT). A Reforma Trabalhista passou a exigir o
trabalho entre paradigma e paragonado no mesmo estabelecimento empresarial. Improsperam os argumentos.

2) O recorrente pretende a alteracdo do gabarito para considerar a alternativa A como correta e,
subsidiariamente, a anulacdo da questdo. Entretanto, Duque e Bardo nao trabalham no mesmo estabelecimento
empresarial (art. 461 da CLT). A Reforma Trabalhista passou a exigir o trabalho entre paradigma e paragonado
no mesmo estabelecimento empresarial. O item X da Simula n° 6 do TST ndo é mais aplicavel e perdeu sua
relevancia apos o advento da Lei n® 13.467/2017, no caso apresentado. Improsperam os argumentos.

3) O recorrente argumenta que esta correta a alternativa "E" da questdo. Contudo, Bardo possui tempo de
servico para 0 mesmo empregador superior a quatro anos em relacéo a Lord (art. 461, § 1°, da CLT). A Reforma
trabalhista passou a exigir, para fins de equiparacgédo salarial, tempo de servi¢co na fungdo e também no emprego.
Logo, improsperam 0s argumentos.

4) O recorrente sustenta que a alternativa "A" € a correta, invocando o item X da Sumula n°® 6 do TST. Todavia,
Duque e Bardo néo trabalham no mesmo estabelecimento empresarial (art. 461 da CLT). A Reforma Trabalhista
passou a exigir o trabalho entre paradigma e paragonado no mesmo estabelecimento empresarial. O item X da
Stmula n° 6 do TST ndo € mais aplicavel e perdeu sua relevancia apos o advento da Lei n® 13.467/2017, no caso
apresentado. Improsperam os argumentos.

5) O recorrente defende que esta correta a alternativa "E" sob o argumento de que Lord foi contratado apés
Baréo ter sido promovido para assistente administrativo, Ocorre que Bardo possui tempo de servigo para o
mesmo empregador superior a quatro anos em relacdo a Lord (art. 461, § 1°, da CLT). A Reforma trabalhista
passou a exigir, para fins de equiparacao salarial, tempo de servi¢o na funcédo e também no emprego. A
circunstancia de Baréo ter sido promovido antes da contratacdo de Lord é irrelevante e ndo serve para justificar a
alteracdo do gabarito. Improsperam os argumentos.

6) O recorrente afirma que a alternativa correta correspondente a letra "E", invocando o item Il da Sumula n° 6 do
TST. N&o tem razéo pois Bardo possui tempo de servico para 0 mesmo empregador superior a quatro anos em
relagcdo a Lord (art. 461, § 1°, da CLT). O item |l da Simula n° 6 do TST nado é mais aplicavel e perdeu sua

relevancia apos o advento da Lei n°® 13.467/2017, porquanto esta passou a exigir, para fins de equiparacgao
salarial, tempo de servi¢o na fungéo e também no emprego. Improsperam os argumentos.

Deciséo da banca: Manter a questdo e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracdo de Questdes Obijetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comissao Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 59

Parecer da banca

1) O recorrente conclui que existem duas alternativas corretas, sendo elas a "A" (gabarito) e a "C", motivo pelo
qual pretende a anulagdo da questdao. Argumenta que ndo € possivel dizer que a tese 1.046 do STF ndo
preconiza o que afirma a alternativa "C". Todavia, a alternativa correta € apenas a letra "A", pois contém a
transcricéo integral e correta do Tema 1.046 do STF, que era o objeto da questéo.

A alternativa "C", pretendida como correta nos argumentos recursais esta incorreta, pois faz referéncia apenas as
convencdes coletivas, deixando de fora os acordos coletivos. Além disso, prevé a hip6tese de ampliacéo de
direitos trabalhistas (contém a palavra "ampliacdes”), o que nédo é previsto no Enunciado do aludido Tema 1.046
do STF.

Em decorréncia, improsperam 0s argumentos recursais.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboracéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE
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Cargo: ADVOGADO
Questéao: 60

Parecer da banca

1) Nos argumentos recursais nao foi computada a projecao do aviso prévio proporcional, conforme previsto na
Lei n.° 12.506/2011, na apuracao das férias proporcionais (art. 487, § 1°, da CLT). Tempo trabalhado de 3 anos,
seis meses e 17 dias, mais os efeitos prospectivos de 39 dias de aviso prévio. Improsperam os argumentos.

2) A letra "E" (Correta) aponta justamente que as férias proporcionais correspondem a 8/12 avos. Improspera o
argumento.

3) Como Lino trabalhou por 15 dias em janeiro, faz jus a 1/12 avos de 13° salario de janeiro e mais 1/12 avos de
13° salario correspondente a projecao do aviso prévio indenizado. Assim, o correto é que Lino possui 2/12 avos
de 13° salario e ndo apenas 1/12 avos, conforme defendido no recurso. Improspera o argumento.

4) Os argumentos recursais nédo consideram a projecéo do aviso prévio proporcional, conforme previsto na Lei
n.° 12.506/2011. Improsperam os argumentos.

5) A questéo relaciona-se a direitos correspondentes a "Extingdo do contrato de trabalho”, cujo tema esta esta
expressamente previsto no Edital do concurso. Improsperam os argumentos.

6) A questédo relaciona-se a direitos correspondentes a "Extingdo do contrato de trabalho", cujo tema esta esta
expressamente previsto no Edital do concurso. Improsperam os argumentos.

Deciséo da banca: Manter a questao e o gabarito
A Comissao Técnica da ACAFE homologa parecer da Banca de Elaboragéo de Questfes Objetivas.
Florianépolis, 26 de julho de 2024.

Comisséo Técnica ACAFE



